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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2023. 

Processo Administrativo nº PA051605/2023. 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

Forma de Execução: Indireta 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
PREÂMBULO: 
O MUNICÍPIO DE IRECÊ - ESTADO DA BAHIA, torna público para ciência dos interessados que realizará 
licitação na modalidade Pregão Presencial sob o nº 026/2023, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob a 
forma de execução Indireta, no Regime de Empreitada por Preço Global, com base no Processo 
Administrativo nº PA051605/2023, em sessão pública no dia 13 de junho de 2023 às 09:00 horas, na 
Sala de Licitação & Contratos, situada na Rua Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), Centro, Irecê-Bahia, 
visando a contratação de empresa para prestação de serviços de fiscais de eventos e controladores 
de acesso e monitoramento dos festejos juninos do Município de Irecê/BA. 
 
O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, pela Lei 
Federal nº 10.520 de 17/07/2002 (que institui a modalidade de licitação denominada Pregão), Leis 
Complementares nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 147/14, de 07 de agosto de 2014 e 155, de 27 de 
outubro de 2016 e pela aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
O edital será disponibilizado integralmente através do site www.irece.ba.gov.br ou também poderá ser 
vistado ou adquirido a partir do dia 30 de maio de 2023, no Setor de Licitações, localizado na Rua 
Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), Centro, Irecê/Bahia, durante o horário de expediente externo, ou 
seja, das 08:00 as 13:00 horas.   
 
Não havendo expediente Administrativo no Paço Municipal na data marcada para recebimento dos 
Envelopes dos Documentos de Habilitação e Proposta Comercial, independente de notificação verbal ou 
escrita, estará automaticamente prorrogada para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, a data determinada 
para a Sessão Pública visando o recebimento dos referidos envelopes e prosseguimento dos 
procedimentos pertinentes ao Processo Licitatório, que será realizada no mesmo horário e local 
determinado, no preâmbulo deste Edital.  
 
VISTORIA: Não é obrigatória. Se houver interesse em realizá-la, o interessado deverá agendá-la 
com até 48 horas anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de se 
inteirar das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário 
junto a Secretaria de Administração, pelos telefones (74) 3641-3116 ou pelo e-mail 
irecepregao@gmail.com, limitado a um interessado por vez. 
 
ADVERTÊNCIA 
O Município adverte a todos os licitantes, que não está hesitando em penalizar empresas que 
descumpram o pactuado, com aplicação de multas e suspensão de empresas em participação de 
certames licitatórios no município. Sugerimos que as empresas apresentem suas propostas e lances de 
forma consciente, com a certeza de que poderão executar os objetos da forma como foi pedido no edital e 
dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de 
realinhamento de preço são exceções à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e 
somente serão deferidos, se em total consonância com a lei. Ratificamos, portanto, que as propostas 
sejam efetivadas de forma séria e consciente, visando evitar problemas, tanto para a administração 
pública como para os licitantes interessados. 
 
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  
1.1 - Constitui objeto do presente a contratação de empresa para prestação de serviços de fiscais de 
eventos e controladores de acesso e monitoramento dos festejos juninos do Município de Irecê/BA, 
pelo prazo de 02 (dois) meses, de acordo com as especificações e condições estabelecidas no edital de 
convocação. Tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 
1.2 - A empresa vencedora, quando da solicitação pela Administração deverá atender às seguintes 
exigências: 
1.2.1 – O prazo de execução do objeto do presente ocorrerá durante a realização dos festejos juninos do 
Município de Irecê no ano de 2023. 

http://www.irece.ba.gov.br/
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1.2.2 – As descrições detalhadas contendo os quantitativos e demais especificações dos serviços objeto 
desta licitação estão discriminadas no anexo I deste instrumento convocatório e deverão ser 
minuciosamente observados pelos licitantes interessados quando na elaboração de suas propostas;  
1.2.3 - Em nenhuma hipótese o Município de Irecê aceitará serviços em desacordo ou diferentes do 
exigido nesta licitação. 
1.2.4 - A vencedora do certame deverá realizar os serviços a qualquer tempo em que for solicitada e nos 
prazos determinados pelo Município de Irecê, não podendo, portanto, estipular em sua proposta de 
preços, prazos mínimos ou máximos, para execução do objeto desta licitação, respeitadas as 
especificações do Termo de Referência.  
1.2.5 - O prazo de vigência do contrato será de 02 (dois) meses sendo contados a partir da data indicada 
no contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a 
data de publicação do extrato como termo da vigência, caso posterior à data convencionada. 
1.2.6 - O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no Art 57, II, da Lei n.º 
8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para a CONTRATANTE. 
1.3. Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas que comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital e que tenham especificado como objetivo social, 
expresso no Estatuto ou no Contrato Social, a execução de atividades pertinentes que sejam compatíveis 
com o objeto deste Edital. 
1.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, dessa licitação: 
1.4.1   Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 
1.4.2      Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
1.4.3        Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 10.520/02) ou 
suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração 
Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 
1.4.4 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; 
1.4.5 Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou 
extrajudicial; 
1.4.6  Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 54, II da 
Constituição); 
1.4.7  Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 
(Lei de Improbidade Administrativa). 
1.4.8  Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 
1.4.9  Empresas que estejam reunidas em consórcio; 
1.4.10  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); 
1.4.11  Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 
05/2017) 
1.4.12  Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério 
Público do Trabalho e a AGU.  
Cooperativas, não poderão participar “De licitações quando da realização de licitações para contratação 
de mão-de-obra terceirizável, a forma pela qual o labor será executado com supedâneo em contratações 
anteriores. Se ficar patente que essas atividades ocorrem, no mais das vezes, na presença do vínculo de 
subordinação entre o trabalhador e o fornecedor de serviços, o que autorizará a vedação à participação de 
cooperativas de trabalho, ou de mão-de-obra, de acordo com entendimento firmado no Acórdão nº 
1815/2003 – Plenário – TCU”. No mesmo sentido, foram reiteradas decisões (Acórdão nº 1815/2003- 
Plenário, Acórdão nº 307/2004-Plenário que culminaram com a publicação da Súmula nº 281, TCU: “É 
vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como 
é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o 
obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.” 
A razão para essa vedação é simples. Se assim não fosse, a disciplina das cooperativas violaria pilar 
basilar do Direito do Trabalho (art. 3º, da CLT). Nesse conflito de interesses e valores, direito das 
cooperativas x diretriz para a formação das relações de trabalho, prevaleceu o segundo, pois relaciona-se 
com direito constitucional fundamental. 
Assim, é possível dizer que, como regra, é permitida a participação de cooperativas em licitações. A 
exceção fica por conta das contratações cujo objeto envolva o exercício de atividade que demande a 
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existência de vínculos de emprego/subordinação desses profissionais com a pessoa jurídica contratada 
(cooperativa), bem como dispensam os elementos da habitualidade e pessoalidade. 
1.5 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
2. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
2.1 Os serviços deverão ser realizados em estrita observância aos princípios e legislações pertinentes ao 
objeto.  
2.2 Os serviços deverão ser executados com alocação de mão-de-obra capacitada para: 
a) Em casos de ocorrência no interior do recinto os seguranças, deverão estar preparados e aptos para 
realizar a prevenção, verbalização e disseminação e solicitar imediatamente a presença das forças 
Policiais para efetuar os procedimentos necessários. 
b) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações e, se for o caso, solicitar 
imediatamente a presença das forças Policiais para efetuar os procedimentos necessários.  
c) Fiscalizar e orientar os foliões na entrada e saída da cidade do São João e suas imediações; 
d) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da 
cidade do São João, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de 
testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 
 
3. LOCAL, DATA, E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOS ENVELOPES. 
3.1 - Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 08 deste edital, deverá 
apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em dois envelopes distintos, lacrados, 
não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 01 e n° 02, o que se sugere a seguinte 
inscrição:  

AO MUNICÍPIO DE IRECÊ/BA 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº __/__ 
ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA  
PROPONENTE (NOME COMPLETO)  
TELEFONE E FAX (OPCIONAL) 

 

AO MUNICÍPIO DE IRECÊ/BA  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA Nº __/__ 
ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO  
PROPONENTE (NOME COMPLETO)  
TELEFONE E FAX (OPCIONAL) 

 
3.2 – A abertura desta licitação ocorrerá no dia 13 de junho de 2023 às 09:00 horas, na Sala de 
Licitações, localizada na Rua Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), 1º andar, Centro, Irecê-Ba, quando 
os interessados deverão apresentar os envelopes n° 01 - Proposta de Preços e n° 02 - Documentos de 
Habilitação à Pregoeira, bem como o documento de credencial juntamente com as declarações em 
separado, dos envelopes acima mencionados, conforme especificado no item 03 deste edital. 
3.3 – Não será aceito o envio de envelopes pelo correio ou outro meio que não seja a entrega na sessão 
pelo representante legal. 
 
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:  
4.1 – A proponente deverá se fazer representar na reunião de recebimento dos envelopes por pessoa 
devidamente credenciada, caso seja representada por sócio administrador, esse credenciamento se fará 
mediante a apresentação do contrato-social em vigor e suas alterações (ou última alteração consolidada) 
devidamente registrado ou ata de eleição, esta última em se tratando de sociedade anônima e cópia do 
documento de identificação. 
4.1.1 – Em se tratando de preposto, este deverá se apresentar munido de carta de credenciamento, 
conforme modelo anexo V, ou instrumento público/particular de procuração, que deverá dar plenos 
poderes ao credenciado para formular lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor 
recurso, renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, para praticar em nome do licitante todos os 
atos pertinentes a este Pregão, devidamente assinada por representante legal da licitante com firma 
reconhecida em Tabelionato, acompanhado de cópia de documento de identificação e ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações (ou última alteração consolidada) devidamente 
registrado da empresa. 
4.2 - O representante legal do licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, 
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de renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, para representar o licitante durante a reunião de 
abertura dos envelopes 01 - Proposta de Preços ou 02 - Habilitação relativos a este Pregão. 
4.2.1 Neste caso, o licitante ficará excluído da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado 
na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
4.2.2 O credenciamento de que trata o item 3, deverá ser entregue separado dos envelopes de ¨Proposta 
de Preços¨ e ¨Documentos de Habilitação¨.  
4.2.3 Uma vez entregue todas as credenciais, não será permitida a participação de licitantes retardatários, 
salvo se com isso, os presentes concordarem, expressamente e em unanimidade, devendo essa 
circunstância ficar consignada na Ata da Sessão. 
4.2.4 Cada credenciado poderá representar apenas 01 (um) licitante. 
4.3 - Juntamente com o Credenciamento, as empresas participantes deverão entregar as seguintes 
declarações: 
a) declaração de atendimento ao art. 9º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93, conforme anexo XII e; 
b) Declaração dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 
presente Edital, nos termos do anexo VI. 
c) Declaração de inexistência de fatos impeditivos da habilitação nos termos do anexo XIII. 
4.4 - As Empresas que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte ou cooperativa, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/06, terão tratamento diferenciado 
das demais, consoante disposições constantes nos arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal, devendo 
comprovar sua condição quando da apresentação dos documentos relativos ao Credenciamento. 
4.5. Para comprovar o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa 
a licitante deverá apresentar na fase do credenciamento um dos seguintes documentos: 
a) Certidão expedida pela Junta Comercial da Unidade da Federação da sede da licitante, comprovando a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 30 (trinta) 
dias. 
b) Prova de deferimento do pedido de opção pelo Simples Nacional. 
c) Balanço de Resultado Econômico (Demonstração do Resultado do Exercício – DRE) referente ao 
exercício anterior, autenticado na junta comercial da sede da licitante. 
d) Declaração, firmada por contador ou representante legal da empresa, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do anexo IV.  
4.6. Os documentos solicitados para o Credenciamento deverão ser apresentados em original, ou cópia 
autenticada por cartório competente ou ainda cópia não autenticada juntamente com os respectivos 
originais para a devida autenticação pela Comissão Permanente de Licitação preferencialmente 24 (vinte e 
quatro) horas antes da sessão. 
 
5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
5.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença dos licitantes e demais 
pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, após a fase de credenciamento, receberá os 
envelopes Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS e Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das empresas 
presentes. 
5.2. O(a) pregoeiro(a) realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão:  
a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem 
como para a prática dos demais atos do certame;  
b) apresentar, ainda, as declarações elencadas nos subitens 4.3 alíneas “a”, “b” e “c” deste edital. 
 
6. PROPOSTA DE PREÇO:  
6.1 – A Proposta de Preços (Anexo VIII) deverá ser preferencialmente datilografada ou impressa 
eletronicamente em papel com identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais 
pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope devidamente fechado e rubricado no 
lacre, contendo, na parte externa e frontal, as indicações mencionadas no item 3.1 deste Edital.  
6.2 – Na Proposta de Preços deverá constar: 
6.2.1 - Razão social da empresa, CNPJ e endereço completo (inclusive com o CEP); 
6.2.2 – Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
abertura do presente processo licitatório. 
6.2.3 - Descrição completa dos serviços e preços ofertados, em conformidade e condições deste Edital.  
6.2.4 - Preço unitário e global, sendo o último expresso em valor numérico e por extenso e todos indicados 
em moeda corrente nacional. 
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6.2.4.1 - Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, 
duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual 
contratação.  
6.2.4.2 – Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, 
seguros, carga e descarga, seguridade social, pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do proponente. 
6.2.5. – A empresa licitante deverá anexar à sua proposta a Declaração de Elaboração Independente de 
Proposta, nos termos do anexo III. 
6.3 Apresentar a Planilha de composição de custos por profissional, sob pena de desclassificação, 
podendo utilizar como referência a planilha de composição de custos e formação de preços a constante no 
ANEXO VII-D, da IN. 5/2017 da Seges/MPDG. 
6.4 Nos termos do Acórdão 1.097/2019-TCU Plenário, na elaboração de sua planilha de formação de 
preços, o licitante pode utilizar norma coletiva de trabalho diversa daquela adotada pelo órgão ou entidade 
como parâmetro para o orçamento estimado da contratação, tendo em vista que o enquadramento sindical 
do empregador é definido por sua atividade econômica preponderante, e não em função da atividade 
desenvolvida pela categoria profissional que prestará os serviços mediante cessão de mão de obra (art. 
581, § 2º, da CLT e art. 8º, inciso II, da Constituição Federal).  
6.5 A não apresentação das exigências acima, junto com a proposta de preços, acarretará na 
desclassificação desta. 
6.6 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das 
disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas 
manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou 
excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas.  
6.7 - A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor 
mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos 
lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.  
7.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as 
autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.  
7.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores 
serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores 
distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior preço, até a proclamação da 
vencedora.  
7.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços maiores iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances.  
7.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 
obedecida à ordem prevista nos itens 7.3 e 7.4.  
6.5.1. Dada à palavra à licitante, esta disporá de 45s (quarenta e cinco segundos) para apresentar nova 
proposta. Este tempo poderá ser modificado pelo Pregoeiro durante a sessão, sempre que for constatada 
esta necessidade, objetivando que os proponentes tenham tempo suficiente para calcular seus novos 
preços. 
7.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  
7.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 200,00 (duzentos) reais. 
7.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades constantes neste edital.  
7.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão 
da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, 
sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação 
das propostas.  
7.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo ao Pregoeiro negociar 
diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.  
7.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  
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7.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, 
ao Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores 
consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.  
7.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada 
vencedora a licitante que ofertar o Menor Preço, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo 
com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de referencia estimado.  
7.13. Serão desclassificadas as propostas que:  
a) não atenderem às exigências contidas neste edital de convocação;  
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;  
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 06;  
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.  
7.13.1 - Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 
instrumento convocatório.  
7.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  
7.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, 
da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.5 
deste edital.  
7.15.1. Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 
5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.  
7.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor 
será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 
considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.  
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 
anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 
classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 
que se enquadrarem na hipótese do item 7.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 
previsto na alínea “a” deste item.  
7.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do 
item 7.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 
originariamente de menor valor. 
7.18. O disposto nos itens 7.15 a 7.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de 
menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.  
7.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 
registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.  
7.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 
informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto a Unidade de Licitações deste Município.  
7.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação 
dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.  
7.22. Poderão ser convocados técnicos da Administração Municipal para realizarem diligencias com vistas 
a: Averiguar a autenticidade de documentos e informações prestadas pelas licitantes e/ou emissão de 
parecer técnico que versem sobre a avaliação geral que envolva critérios para avaliações ponderadas e de 
mais situações que visem alcançar o interesse público quanto ao objeto da licitação.  
 
8. DA HABILITAÇÃO:  
8.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os 
seguintes documentos:  
8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Declaração de Firma Mercantil Individual e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente arquivado 
na Junta Comercial do estado de origem, no caso de empresa individual, em cujo teor se comprove o seu 
ramo de atividade e a sua compatibilidade com o objeto licitado; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente 
arquivado na Junta Comercial do estado de origem, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado, de documentos de eleição de seus administradores, em cujo teor se 
comprove o seu ramo de atividade e a sua compatibilidade com o objeto licitado; 
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c) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do(s) sócio(s) administrador(es) da empresa. 
8.1.1.1. Os documentos relacionados à habilitação jurídica não necessariamente precisarão constar no 
“Envelope de Documentos de Habilitação" se tiverem sido apresentados durante a fase de 
credenciamento da referida licitação. 
8.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade com 
os termos do Decreto Federal n.º8.302/2014; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
e) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 
f) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
8.1.2.1 As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 
8.1.2.2 As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº123/06). 
8.1.2.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
8.1.2.4 A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos do item "REABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA", para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
8.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da publicação do edital, 
profissional habilitado, detentor de atestado de responsabilidade técnica, e devidamente registrado no 
CRA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida por este Conselho, que 
comprove ter o profissional executado serviço relativo objeto idêntico ou similar ao desta licitação;  
a.1) Definem-se como serviços similares: serviços de Vigilância ou terceirização de mão-de-obra;  
a.2) Deverá(ão) constar no(s) atestado(s) ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CRA, em destaque, os 
seguintes dados: local de execução, nome do contratante e da pessoa jurídica contratada, nome(s) do(s) 
responsável(is) técnicos(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CRA; descrição 
técnicas sucinta indicando os serviços e quantitativos executados e o prazo final de execução;  
b) Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente:  
I. O empregado;  
II. O sócio;  
III. O detentor de contrato de prestação de serviço.  
c) A licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: ficha ou livro de registro de empregado ou 
carteira de trabalho do profissional, que comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante, do 
contrato social, que demonstre a condição de sócio do profissional, ou do contrato de prestação de 
serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum, com firma reconhecida;  
d) Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do ato constitutivo da 
mesma;  
e) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.  
f) Declaração de cada um dos membros relacionados na equipe técnica, atestando que aceitam fazer 
parte da referida equipe com firma reconhecida; 
 
8.1.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do Proponente (válida 
somente se, expedida dentro de 30 dias antes da sessão inaugural, caso não tenha validade expressa). 
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b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, considerando forma e 
calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário devidamente 
registrado no órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação 
da proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço Provisório. O licitante apresentará, 
conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço ou cópias reprográficas das páginas do Livro Diário 
onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado com os respectivos Termos de Abertura 
e Encerramento registrados na Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do 
Registro de Títulos e Documentos, todos obrigatoriamente firmados pelo Contador habilitado, com 
comprovação através da apresentação da Certidão de Regularidade Profissional (CRP), perante o C.R.C 
(Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Dirigente/Sócio, qualificados. 
8.1.4.1 No caso de Sociedades Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial. 
8.1.4.2 As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, devem cumprir a 
exigência contida no subitem “8.1.4.1”, a exigência mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou 
do último Balanço Patrimonial levantado. 
8.1.4.3 Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as 
informações prestadas à Receita Federal. 
8.1.4.4 Não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício social. 
8.1.5 – ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
a) Declaração de Inexistência, na licitante, de contratação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
com menores de 18 (dezoito) anos, ou de qualquer trabalho com menores de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do anexo VII. 
8.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte que se qualificou na fase do Credenciamento para 
gozo das prerrogativas da Lei complementar 123/06, e que possuir restrição em qualquer dos documentos 
de regularidade fiscal, previstos no item 8.1.2, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a partir da sessão em que foi 
declarada vencedora do certame.  
8.2.1 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 
critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo.  
8.2.2 O benefício de que trata o item 8.2 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da 
apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.  
8.2.3 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 8.2, implicará na inabilitação do 
licitante sem prejuízo das penalidades previstas neste edital.  
8.3. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele 
período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.  
8.4. Findo este prazo, os envelopes serão destruídos pelo(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 
8.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia 
autenticada por cartório competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em cópias simples, desde 
que acompanhadas dos originais para autenticação pela Comissão de Licitação. 
8.6. A Comissão autenticará os documentos preferencialmente até as 12:00h do dia anterior ao certame. 
8.7. A documentação de Habilitação deverá preferencialmente ser apresentada encadernada em volume 
com páginas numeradas em ordem crescente e rubricadas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devendo constar um termo de abertura e outro de encerramento das respectivas páginas, bem como um 
índice das mesmas, contendo toda a documentação relacionada no item 07 e na mesma ordem 
sequencial. 
8.8. OS DOCUMENTOS SOLICITADOS A TÍTULO DE HABILITAÇÃO, CONSTANTES NO ENVELOPE 
“02” DEVERÃO VIR NA SEQUÊNCIA DESTE EDITAL, DE MODO A FACILITAR A CONFERENCIA 
DOS MESMOS PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
 
9. DA HOMOLOGAÇÃO 
9.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será 
declarada vencedora do certame. 
9.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) inabilitará a licitante e 
examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 
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vencedora, ocasião em que o(a) pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a proponente para que 
seja obtido preço melhor.  
9.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) proclamará a vencedora e, a 
seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, 
esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do 
direito de recorrer por parte da licitante.  
9.4. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura firmará contrato específico com o 
licitante vencedor, visando a execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que integra este 
edital. 
9.5. O licitante vencedor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, para retirar 
a nota de empenho ou assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pelo órgão contratante.  
 
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  
10.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, 
esta deverá protocolar no prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, no Protocolo 
desta Prefeitura, situado na Rua Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), Centro, nesta cidade; ou pelo e-
mail: irecepregao@gmail.com.  
10.2. Constará na ata da sessão à síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de 
que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do 
recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, 
vista imediata do processo.  
10.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do 
pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.  
10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a 
qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de 
suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado 
da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.  
 
11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
11.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente 
edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes data fixada para a 
realização do Pregão, no Protocolo desta Prefeitura, situado na Rua Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo 
Fórum), Centro, nesta cidade; ou pelo e-mail: irecepregao@gmail.com.  
11.2 – Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o proponente que não apontar as 
falhas ou irregularidades supostamente existentes no edital até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a 
data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o 
curso do certame.  
11.3 – A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo 
licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato 
convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 
 
12 - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 10 (dez) dias após a atestação da Nota 
Fiscal, conforme disposto no Contrato; 
12.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar à Tesouraria - Secretaria Municipal de Fazenda, 
localizada na Rua Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), Centro, a nota fiscal do(s) serviço(s) 
realizado(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do MUNICIPIO DE 
IRECÊ e conter o número do empenho correspondente; 
12.3 – Além da nota fiscal do(s) serviço(s) realizado(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos: 
12.3.1 – prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido 
pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
12.3.2 – Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
12.3.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e 
Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos 
quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral); 
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12.3.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, 
dentro de seu período de validade; 
12.3.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, 
dentro de seu período de validade. 
 
13 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
13.1- O prazo de execução do objeto do presente ocorrerá durante a realização dos festejos juninos do 
Município de Irecê. 
13.2 – A vigência do contrato será de 02 (dois) meses contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma da lei.  
14. DAS PENALIDADES:  
14.1 Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 
falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 
discriminado a seguir: 
14.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 
contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 
14.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações 
legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  
14.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes limites máximos: 

 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o 
reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado; 

 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por 
cada dia subsequente ao trigésimo. 
14.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
14.1.3.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso. 
14.1.3.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 
14.1.3.4. Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 
do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 
14.1.3.5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
14.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento 
de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citadas.  
14.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar  
e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram 
em outros ilícitos previstos em lei. 
 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
15.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação fixada na Lei 
Orçamentária Anual do Município de Irecê. 
Unidade Orçamentária: 02.14.01 - Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer. 
Projeto / Atividade: 2102 - Incentivo, Apoio e Promoção das Atividades Culturais, Artísticas e Tradicionais. 
Elemento de Despesa: 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte: 1-500-0000 - Recursos não Vinculados de Impostos. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
16.1 Realizar os pagamentos devidos a CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência; 
16.2 Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir que 
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eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a 
executar; 
16.3 Exercer fiscalização permanente sobre os serviços executados, objetivando: a manutenção de 
elevado padrão de qualidade dos serviços prestados, promovendo, quando necessário, reuniões técnicas 
com os representantes indicados pela CONTRATADA; 
16.4 Facilitar por todos os meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às 
instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os colaboradores dos festejos 
juninos e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato; 
16.5 Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato nas formas definidas na Proposta Detalhe; 
16.6 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas áreas de execução da prestação de 
serviços; 
16.7 Disponibilizar local destinado a vestiário, para utilização dos empregados da CONTRATADA; 
16.8 Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as pré-
estabelecidas contratualmente; 
16.9 Comunicar formalmente à CONTRATADA a ocorrência de imperfeições na execução dos serviços 
contratados, fixando prazo para a(s) correção(ões) necessária(s). 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA QUANTO À SEGURANÇA: 
17.1 Caberá à CONTRATADA: 
a) Utilizar na execução dos serviços apenas empregados registrados em seu quadro, sem 
antecedentes criminais; 
b) Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de- obra 
nos respetivos postos relacionados e nos horários fixados, informando em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme estabelecido; 
c) Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de 
acordo com o clima da região; 
d) Providenciar para que seus empregados tenham sempre, pelo menos, 02 (dois) uniformes 
completos; 
e) A CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e 
equipamentos a seus empregados; 
f) Fornecer os respetivos acessórios aos vigias no momento da implantação dos Postos; 
g) Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos nos regimes 
contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
h) Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nos 
festejos juninos; 
i) Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não 
sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 
j) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos 
solicitados, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de 
natureza grave, seja mantida ou retorne ao campo de trabalho; 
k) Atender de imediato às solicitações quanto à substituição da mão-de-obra, qualificada ou entendida 
como inadequada para a prestação dos serviços, que estiver sem uniforme ou identificação, que 
embaraçar a fiscalização dos festejos juninos ou cuja permanência na área, ao seu exclusivo critério, 
julgar inconveniente; 
l) Na ocorrência de acidentes em que forem vítimas seus empregados e/ou prepostos em decorrência 
da execução da prestação de serviços, ou em sua conexão ou contingência, deverá a CONTRATADA 
assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho; 
m) Responsabilizar-se por todos os encargos de eventual demanda trabalhista, cível ou penal 
relacionada à prestação de serviços, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
n) Responder a CONTRATADA pela indenização de danos causados por seus empregados e/ou 
prepostos; 
17.2 Implantar, no prazo de estabelecido na Ordem de Serviços, a mão-de-obra nos respectivos postos de 
trabalho, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir as 
unidades, conforme o estabelecido; 
17.3 Obrigar-se a fornecer à Administração, uma cópia reprográfica, da ficha de registro de cada 
empregado, indicando o nome, endereço e o número da carteira de identidade, visando à entrada em suas 
dependências para execução das tarefas na ocorrência de substituição; 
17.4 É de responsabilidade da CONTRATADA a guarda e controle dos materiais e equipamentos a serem 
utilizados. 
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17.5 Fiscalizar seus subordinados verificando se estão executando a contento suas tarefas; 
17.6 Manter a ordem e a disciplina do pessoal sob sua responsabilidade; 
17.7 Tomar providências necessárias quantos as falhas apontadas pela Administração; 
17.8 Fazer cumprir normas e instruções ao bom andamento dos festejos juninos; 
17.9 Reconhecer a esta Administração direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou 
preposto que não lhe mereça confiança ou venha se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com 
o exercício das funções que lhe forem atribuídas; 
17.10 Submeter previamente ao setor responsável, qualquer substituição, transferência interna ou 
contratação de pessoal; 
17.11 Assumir os riscos inerentes à execução destes serviços, responsabilizando-se também pela 
idoneidade moral de seus empregados, prepostos ou subordinados, bem como pelo comportamento nos 
locais de serviços, sendo que quaisquer prejuízos que esses causem aos bens e serviços deste Município 
de Irecê deverão ser ressarcidos, se materiais no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do 
ato administrativo que determinar seu valor; 
17.12 Responsabilizar-se por encargos trabalhistas, tributários, previdenciários, securitários e acidentários 
decorrentes da execução destes serviços; 
17.13 Reconhecer expressamente que nos preços oferecidos estarão incluídos todas as despesas, 
tributos, lucros ou quaisquer outros encargos, inclusive os de natureza trabalhista, que onerem ou venham 
onerar a execução dos serviços; 
17.14 Registrar os empregados de acordo com as Leis Trabalhistas e Previdenciárias em vigor, ficando 
sob inteira responsabilidade da CONTRATADA a administração de seus empregados, os quais não terão 
qualquer vínculo trabalhista com o Município; 
17.15 Substituir os funcionários por qualquer ausência (faltas, férias, licença, etc.) imediatamente 
comunicando ao setor responsável;  
17.17 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados por este Município no que concerne aos serviços 
ora contratados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
18.1 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 
interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Irecê, Setor de Licitações, sito 
na Rua Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), 1º andar, Centro, no horário compreendido entre as 08:00 
e 12:00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para 
recebimento dos envelopes.  
18.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão 
encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município de Irecê, Setor de Licitações, sito na 
Rua Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), 1º andar, Centro.  
18.3. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 
endereço, e-mail e os números de fax e telefone.  
18.4. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou, ainda, publicação em órgão da 
imprensa oficial, ou em cópia simples desde que devidamente acompanhados dos originais. Os 
documentos extraídos de sistemas informatizados (Internet) ficam dispensados de autenticação, portanto 
ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração.  
18.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do 
limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.66693, sobre o valor inicial contratado.  
18.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo(a) pregoeiro(a).  
18.7. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 
ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 
8.666/93).  
18.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Irecê para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  
18.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo o 
registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover diligências 
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em 
inclusão de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
18.10. O Edital e a minuta do contrato foram aprovados pela Procuradoria Jurídica do Município, nos 
termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº. 8.666/93 e alterações.  
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19. ANEXOS 
Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II – Tabela de descrição das funções e quantidades por horário/dia no período dos festejos juninos 
de 2023 
Anexo III - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
Anexo IV - Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06); 
Anexo V - Modelo de Procuração p/ prática de Atos Concernentes ao Certame – Credenciamento; 
Anexo VI - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação; 
Anexo VII - Modelo de Declaração de Inexistência de Menor; 
Anexo VIII - Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo IX – Modelo de declaração de vistoria; 
Anexo X– Modelo de declaração de não realização da vistoria; 
Anexo XI – Modelo da minuta do contrato.  
Anexo XII - Declaração de atendimento ao art. 9º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93 
Anexo XIII - Declaração de inexistência de fatos impeditivos 
 
 

Irecê/BA, 30 de maio de 2023. 
 
 
 

Elmo Vaz Bastos de Matos 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1 – Constitui objeto do presente termo a contratação de empresa para prestação de serviços de fiscais 
de eventos e controladores de acesso e monitoramento dos festejos juninos do Município de Irecê/BA  
 
1.2 – Para dar cumprimento aos serviços especificados, a licitante contratada deverá colocar à disposição 
da unidade a quantidade de pessoal habilitado a sua realização, conforme indicado no presente termo, 
conforme planilha abaixo: 

                                                                         

SUPERVISÃO 1 1 1 1 1 1 1 7

COORDENADOR 1º TURNO (05 ÀS 14h) 1 1 1 1 8 0 0 12

COORDENADORES 2º TURNO (13 ÀS 00h) 0 5 5 5 0 0 0 15

COORDENADORES  3º TURNO (19 ÀS 06h) 8 8 8 8 0 5 5 42

SEGURANÇA MONTAGEM / DESMONTAGEM (06 às 18h) 13 13 13 13 13 0 0 65

SEGURANÇA MONTAGEM / DESMONTAGEM (18 às 06h) 10 10 10 10 10 0 0 50

SEGURANÇAS 1º TURNO (05 ÀS 14h) 16 31 31 31 102 8 8 227

SEGURANÇAS 2º TURNO (13 ÀS 00h) 19 69 69 69 0 0 0 226

SEGURANÇAS 3º TURNO (19 ÀS 06h) 118 110 110 110 0 61 61 570

186 248 248 248 134 75 75 1214

30/jun 01/julFUNÇÕES 21/jun 22/jun 23/jun 24/jun 25/jun

 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 

 
2.1 A presente contratação se justifica devido a necessidade de realizar ações preventivas para garantir a 
segurança, monitoramento e ordem no circuito oficial do São João e São Pedro do Município de Irecê/BA. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
3.1 Os serviços deverão ser realizados em estrita observância aos princípios e legislações pertinentes 
ao objeto do presente termo.  
3.2 Os serviços deverão ser executados com alocação de mão-de-obra capacitada para: 
a) Em casos de ocorrência no interior do recinto os seguranças, deverão estar preparados e aptos para 
realizar a prevenção, verbalização e disseminação e solicitar imediatamente a presença das forças 
Policiais para efetuar os procedimentos necessários. 
b) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações e, se for o caso, solicitar 
imediatamente a presença das forças Policiais para efetuar os procedimentos necessários.  
c) Fiscalizar e orientar os foliões na entrada e saída da cidade do São João e suas imediações; 
d) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da 
cidade do São João, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de 
testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 
 
4. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO CONTROLE 

 
4.1 Será de responsabilidade da CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços. 
4.2 A fiscalização da execução dos serviços contratados será executada por Comissão especialmente 
designada pelo Município de Irecê. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA QUANTO À SEGURANÇA 

 
5.1 Caberá à CONTRATADA: 
a) Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de- obra 
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nos respetivos postos relacionados e nos horários fixados, informando em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme estabelecido. 
b) Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de 
acordo com o clima da região. 
c) Fornecer alimentação e bebidas a toda mão-de-obra. 
d) Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não 
sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra). 
e) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos 
solicitados pelo Município, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada 
como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações do mesmo. 
f) Atender de imediato às solicitações quanto à substituição da mão-de-obra, qualificada ou entendida 
como inadequada para a prestação dos serviços, que estiver sem uniforme ou identificação, que 
embaraçar a fiscalização. 
g) Responder a CONTRATADA pela indenização de danos causados por seus empregados e/ou 
prepostos; 
5.2 Implantar, no prazo de estabelecido na Ordem de Serviços, a mão-de-obra nos respectivos postos 
de trabalho, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir as 
unidades, conforme o estabelecido; 
5.3 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais 
acréscimos solicitados; 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
a) Realizar os pagamentos devidos a CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência; 
b) Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir que digam 
respeito à natureza dos serviços; 
c) Exercer fiscalização os serviços executados, objetivando: a manutenção de elevado padrão de 
qualidade dos serviços prestados, promovendo, quando necessário, reuniões técnicas com os 
representantes indicados pela CONTRATADA; 
d) Facilitar os meios para o exercício das funções da CONTRATADA, promovendo o bom 
entendimento entre seus funcionários e os colaboradores e cumprindo suas obrigações estabelecidas 
neste contrato; 
 
7. DA VIGÊNCIA / EXECUÇÃO 

 
7.1 O prazo de vigência do contrato será de 02 (dois) meses, contados a partir da data de assinatura 
do contrato. 
7.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no Art 57, II, da Lei n.º 
8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para a CONTRATANTE. 
7.3 O prazo de execução do objeto do presente ocorrerá durante a realização dos festejos juninos do 
Município de Irecê. 
 
8. DO PAGAMENTO 

 
Os pagamentos serão efetuados mediante a prestação dos serviços, em até 10 (dez) dias após a 
atestação da Nota Fiscal, conforme disposto no Contrato, apresentado conjuntamente com relatório dos 
serviços e documentos de regularidade fiscal e trabalhista. 
 
9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 
Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço global, observadas 
as especificações técnicas definidas no Edital, do Termo de Referência. 
 
10. DO ORÇAMENTO DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS 
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10.1 Incluem-se na estimativa de preços dos serviços tributos, tarifas e emolumentos; encargos sociais, 
trabalhistas, insumos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e 
previdenciária, se for o caso.  
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
11.1 Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial da prestação de serviço 
da presente licitação, sem a anuência por escrito da Administração.  
 
11.2 A empresa contratada deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente para a dinamização, 
atendimento e concretização dos serviços; 
 
 
Irecê/BA, 30 de maio de 2023 
 

 
Mário Cesar Rocha Damásio  

Secretário de Cultura 
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ANEXO II 
 
DESCRIÇÃO DE FUNÇÕES E QUANTIDADES POR HORÁRIO/DIA NO PERÍODO DOS FESTEJOS 
JUNINOS DE 2023 

SUPERVISÃO 1 1 1 1 1 1 1 7

COORDENADOR 1º TURNO (05 ÀS 14h) 1 1 1 1 8 0 0 12

COORDENADORES 2º TURNO (13 ÀS 00h) 0 5 5 5 0 0 0 15

COORDENADORES  3º TURNO (19 ÀS 06h) 8 8 8 8 0 5 5 42

SEGURANÇA MONTAGEM / DESMONTAGEM (06 às 18h) 13 13 13 13 13 0 0 65

SEGURANÇA MONTAGEM / DESMONTAGEM (18 às 06h) 10 10 10 10 10 0 0 50

SEGURANÇAS 1º TURNO (05 ÀS 14h) 16 31 31 31 102 8 8 227

SEGURANÇAS 2º TURNO (13 ÀS 00h) 19 69 69 69 0 0 0 226

SEGURANÇAS 3º TURNO (19 ÀS 06h) 118 110 110 110 0 61 61 570

186 248 248 248 134 75 75 1214

30/jun 01/julFUNÇÕES 21/jun 22/jun 23/jun 24/jun 25/jun

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.irece.ba.gov.br/


 

 

  

 

18/32 

 

Prefeitura Municipal de Irecê/BA 
Rua Lafayete Coutinho, s/n, Centro, Irecê/BA 

CEP: 44.900-000 - Tel: (74) 3641-3116 / Fax: (74) 3641-1733 

Site: www.irece.ba.gov.br – Email: ireceprega@gmail.com 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame 
licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 
1. a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e 
o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
 
2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa; 
 
3. que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 
 
4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 
desta licitação antes da adjudicação do objeto; 
 
5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da 
abertura oficial das propostas; e  
 
6. que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
 

Local, data 
 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IV 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06)  
 
(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 
 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos para os fins da parte final do 
inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as informações e das 
condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda:  
 
Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, 
declaramos:   
 
(  ) Que não possuímos  a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.   
 
( ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 
Complementar nº 123/06.  
 
(  ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 
Complementar nº 123/06.   
 
( ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
147/2014 haver restrição na comprovação  da nossa regularidade fiscal e trabalhista, a cuja regularização 
procederemos  no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da 
declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública , 
cientes de que a não-regularização da documentação , no prazo previsto implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, especialmente a definida no art. 
86. 
 
Local, data 
 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 
 
 
MODELO DE PROCURAÇÃO P/PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME – 
CREDENCIAMENTO 
 
 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) xx, (nacionalidade, estado civil, 
profissão), portador do Registro de Identidade nº xx, expedido pela xx, devidamente inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à xxx, nº xxx como nosso 
mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento 
licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:  
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, 
negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc).  
 
 
Local, data 
 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VI 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), em cumprimento do art. 49 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e em face do quanto disposto no 
art. 96 e no art. 87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos: 
 
( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. Ou (exclusivamente para 
microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações. 
 
( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do §1º do art. 
43 da Lei complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal. 
 
Local, data 
 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos, sob as penas da lei, 
em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
 
( ) nem menor de 16 anos. 
 
( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
Local, data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VIII  
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Pregão Presencial nº    /202x. 
Razão Social:       CNPJ:    
Insc. :        
Est.:     Endereço:      Cidade: 
 Estado:   Telefone:   
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRECÊ, 
 
Vimos   apresentar   proposta   comercial   referente   ao   Pregão Presencial nº XX/2022, cujo objeto 
é a contratação de empresa para prestação de serviços de fiscais de eventos e controladores de 
acesso e monitoramento dos festejos juninos do Município de Irecê/BA, de acordo com as 
especificações e características constantes no Anexos I do Edital, o qual é parte integrante do 
mesmo. 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

QTD DE 
PRESTADORES 

CARGA HORÁRIA 
DIÁRIA 

VALOR 
UNIDADE/HORA 

 
TOTAL 
/MÊS 

      

 
VALOR GLOBAL (numérico e por extenso): R$ xxxxxxxx  
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 
 

(nome da cidade) (estado),       de  de 2023 
 
 
 
 

(nome do responsável legal pela empresa) CNPJ da empresa 
 
 
 

 
Observações: O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas 
e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação. 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
 

Eu,  (Representante Legal) da Empresa  _ declaro, para os devidos fins, que visitei a  área 
onde serão executados os serviços, para tomar pleno conhecimento de suas instalações e das 
dificuldades que os serviços possam apresentar no futuro, ciente de que o preço a ser proposto pela 
minha Empresa está de acordo com o Termo de Referência e demais complementos que integram a 
presente licitação. 

 
IRECÊ, BA., de de . 
 
 
(Responsável Técnico da Empresa ou Nome e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 

 
Observação: - Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante. 

 
 
 
 
- A licitante que não efetuar a vistoria deverá apresentar declaração que não efetuou a vistoria, porém concorda com todas as 
condições apresentadas no Edital, conforme modelo constante no Anexo X do presente Edital. 
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ANEXO X  
MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA 

 
 
Declaro estar ciente de que, ao optar por não realizar vistoria do local em que o serviço será 

prestado, não poderei alegar desconhecimento de qualquer detalhe, incompreensão, dúvida ou 
esquecimento que possam provocar empecilho ou gerar atrasos nas prestações dos serviços demandados 
nas instalações. 

 
 
IRECÊ, BA., de de . 
 
 
 
(Responsável Técnico da Empresa ou Nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO XI 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO DE N°____/20xx. 

 
Pelo presente Termo de Contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, regido pela Lei Federal n.º 8.666/93 e 
alterações posteriores, que entre si celebram o Município de XXXXXXX, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no _xxxxxxx_ com sede na Rua _xxxxxxxxxxxx_, nº. _xxxx_, Centro,  
_xxxxx_ – Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. _xxxxxxxxxxxx_, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, do outro a empresa __xxxxxxx_, inscrita no CNPJ/MF nº xxxxxx_, sediada à 
_xxxxxxxxx_, nº _xxx_, _xxxxxxx_- Bahia, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXX, portador da 
cédula de identidade n° XXXXXX, CPF/MF no XXXXXX, residente na Rua XXXXX, n° XXX- XXXX, no 
Município de XXXX, Estado XXXX, denominando-se a partir de agora CONTRATADO. Resolvem firmar o 
presente Termo de Contrato, com base no Edital do Pregão Presencial nº _xxxx_/20xx, regido no que 
couber, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e 
condições abaixo estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Constitui o objeto do presente contrato a xxxx, obedecendo às disposições estabelecidas no Pregão 
Presencial de nº ___/20xx, conforme autorização contida no Processo Administrativo de nº ____/20xx, que 
independente de transcrição integra este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  
2.1. O presente contrato será sob a forma de execução Indireta pelo Regime de Empreitada por Preço 
Global. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
3.1 O valor total deste contrato é de R$ ________, constantes na proposta da empresa vencedora. 

    

 
3.1.1  Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à execução dos 
serviços ora contratados conforme especificado no edital. 
§ 1º - A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura de acordo com os serviços realizados, devendo a 
mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 
§ 2º - O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente 
com a regularidade fiscal, devendo ser comprovada mediante: 
a) Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da 
Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela 
Procuradoria Geral); 
b) Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, dentro do seu prazo 
de validade (Lei Federal n° 8.036/1990 e 8.666/1993); 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal n° 
12.440/2011 e 8.666/1993); 
d) Certidão Negativa de débitos, emitida pela Secretaria de Tributação do Estado, no qual se localiza a 
sede da licitante, ou outro documento que o substitua legalmente. 
e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, da sede da licitante ou domicilio, dentro 
do seu prazo de validade; 
3.1.2 O pagamento será efetuado mediante a prestação de serviços e apresentação dos documentos 
fiscais devidamente atestados e aprovados e relatório detalhado dos serviços realizados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da  seguinte dotação fixada na Lei 
Orçamentária Anual do Município de Irecê, exercicio de 20xxx e correspondentes nos exercícios 
subsequentes: xxxxx. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE: 
5.1.  Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do contrato, 
salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 - Constitui obrigação da contratante: 
a. Realizar os pagamentos devidos a CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência; 
b. Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir que 
eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a 
executar; 
c. Exercer fiscalização permanente sobre os serviços executados, objetivando: a manutenção de elevado 
padrão de qualidade dos serviços prestados, promovendo, quando necessário, reuniões técnicas com os 
representantes indicados pela CONTRATADA; 
d. Facilitar por todos os meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às 
instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os colaboradores do Município de 
Irecê e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato; 
e. Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato nas formas definidas na Proposta Detalhe; 
f. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas áreas de execução da prestação de serviços; 
g. Disponibilizar local destinado a vestiário, para utilização dos empregados da CONTRATADA; 
h. Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as pré-
estabelecidas contratualmente; 
i. Comunicar formalmente à CONTRATADA a ocorrência de imperfeições na execução dos serviços 
contratados, fixando prazo para a(s) correção(ões) necessária(s). 

6.2.2 Caberá à CONTRATADA: 

a. Utilizar na execução dos serviços apenas empregados registrados em seu quadro, sem antecedentes 
criminais; 
b. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de- obra 
nos respetivos postos relacionados e nos horários fixados, informando em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme estabelecido; 

c. Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de 
acordo com o clima da região; 

d. Providenciar para que seus empregados tenham sempre, pelo menos, 02 (dois) uniformes completos; 
e. A CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e 
equipamentos a seus empregados; 

f. Fornecer os respetivos acessórios aos vigias no momento da implantação dos Postos; 
g. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos nos regimes contratados, 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 

h. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nos 
festejos juninos; 
i. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não 
sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 

j. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos 
solicitados, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de 
natureza grave, seja mantida ou retorne ao campo de trabalho; 

k. Atender de imediato às solicitações quanto à substituição da mão-de-obra, qualificada ou entendida 
como inadequada para a prestação dos serviços, que estiver sem uniforme ou identificação, que 
embaraçar a fiscalização dos festejos juninos ou cuja permanência na área, ao seu exclusivo critério, 
julgar inconveniente; 
l. Na ocorrência de acidentes em que forem vítimas seus empregados e/ou prepostos em decorrência da 
execução da prestação de serviços, ou em sua conexão ou contingência, deverá a CONTRATADA 
assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho; 

m. Responsabilizar-se por todos os encargos de eventual demanda trabalhista, cível ou penal relacionada 
à prestação de serviços, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
n. Responder a CONTRATADA pela indenização de danos causados por seus empregados e/ou 
prepostos; 
n.2.2 Implantar, no prazo de estabelecido na Ordem de Serviços, a mão-de-obra nos respectivos postos 
de trabalho, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir as 
unidades, conforme o estabelecido; 
n.2.3 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais 
acréscimos solicitados por este Município, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta 
disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retorne às aos locais dos festejos juninos 
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de Irecê; 
n.2.4 Obrigar-se a fornecer à Administração, uma cópia reprográfica, da ficha de registro de cada 
empregado, indicando o nome, endereço e o número da carteira de identidade, visando à entrada em suas 
dependências para execução das tarefas na ocorrência de substituição; 
n.2.5 É de responsabilidade da CONTRATADA a guarda e controle dos materiais e equipamentos a 
serem utilizados. 
n.2.6 Fiscalizar seus subordinados verificando se estão executando a contento suas tarefas; 
n.2.7 Manter a ordem e a disciplina do pessoal sob sua responsabilidade; 
n.2.8 Tomar providências necessárias quantos as falhas apontadas pela Administração; 
n.2.9 Fazer cumprir normas e instruções ao bom andamento dos festejos juninos; 
n.2.10 Reconhecer a esta administração de Irecê direito de exigir o imediato afastamento de qualquer 
empregado ou preposto que não lhe mereça confiança ou venha se conduzir de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas; 
n.2.11 Submeter previamente ao setor responsável, qualquer substituição, transferência interna ou 
contratação de pessoal; 
n.2.12 Assumir os riscos inerentes à execução destes serviços, responsabilizando-se também pela 
idoneidade moral de seus empregados, prepostos ou subordinados, bem como pelo comportamento nos 
locais de serviços, sendo que quaisquer prejuízos que esses causem aos bens e serviços deste Município 
deverão ser ressarcidos, se materiais no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do ato 
administrativo que determinar seu valor; 
n.2.13 Responsabilizar-se por encargos trabalhistas, tributários, previdenciários, securitários e acidentários 
decorrentes da execução destes serviços; 
n.2.14 Reconhecer expressamente que nos preços oferecidos estarão incluídos todas as despesas, 
tributos, lucros ou quaisquer outros encargos, inclusive os de natureza trabalhista, que onerem ou venham 
onerar a execução dos serviços; 
n.2.15 Registrar os empregados de acordo com as Leis Trabalhistas e Previdenciárias em vigor, ficando 
sob inteira responsabilidade da CONTRATADA a administração de seus empregados, os quais não terão 
qualquer vínculo trabalhista com o Município; 
n.2.16 Substituir os funcionários por qualquer ausência (faltas, férias, licença, etc.) imediatamente 
comunicando ao setor responsável do Município de Irecê; 
n.2.17 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Irecê, no que concerne aos 
serviços ora contratados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 
7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 
I – Unilateralmente, a critério da Administração: 
a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto contratual até o 
limite permitido por lei. 
II – Por acordo, quando: 
a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da inadequação das 
condições originárias; 
b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e supervenientes, mantido o 
valor inicial; 
Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os acréscimos 
ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 
8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666/93, e /ou quanto a 
CONTRATADA: 
a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte o fornecimento/serviços do objeto do contrato, sem a prévia 
autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após advertência por escrito; 
Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento devido pela execução do Contrato 
até a sua rescisão. 
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CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 
9.1 Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, total 
ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, ainda que 
verbalmente, ratificando por escrito.  
§ 1o. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os seus 
efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado ao 
pagamento da importância correspondente ao valor do que tiver sido fornecido.  
§ 2o. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de força 
maior. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes 
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o 
caso, de acordo com a Lei n.º 8.666/93, em sua atual redação, a Lei orgânica, esta no que couber, após o 
prévio processo administrativo, garantido a ampla defesa e o contraditório: 
10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração, no caso de infrações leves; 
10.3 Multas: 
10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 0,5%, sobre o total 
da compra. A multa será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para execução do 
objeto. 
10.3.1.1 Caso o objeto da licitação, não tenha sido fornecido em até 10 (dez) dias do prazo estipulado, 
poderá a Administração rescindir o Contratado (quanto houver), sem prejuízo da cobrança de multa e 
demais cominações previstas na Lei n°8.666/93. 
10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal será aplicada 
ao CONTRATADO: 
10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, por mais de 15 
(quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de um ano. 
10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a Administração. 
10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será aplicada ao 
contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 
10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que tiverem sido 
concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará automaticamente impedida de 
participar de novas licitações enquanto não ressarcir os danos causados à Administração Pública 
Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 
10.7 As multas previstas neste Edital poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou 
conjuntamente com outras sanções, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório constitucionais, a depender do grau da infração cometida pela CONTRATADA. 
10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da 
Administração. 
10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais nº 8,666/93 e suas alterações 
posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias direito adquirido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
12.1 O prazo de vigência do presente contrato será de xx (xx) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 57, inc. II, da Lei n° 
8.666/93 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1. Fica eleito o foro do Município de Irecê, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 
Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 
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XXXX, xx de xxx de 20xx. 
___________________________ 
Município de Irecê - CONTRATANTE 
____________________________ 
Empresa XXXXXXXXXX – CONTRATDA 
Testemunhas: 
_____________________________ 
Nome: 
RG: 
____________________________ 
Nome: 
RG:  
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ANEXO XII 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9°, INCISO III, DA LEI 8.666/93 
 
 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da 
licitação instaurada pelo Município de Irecê na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº xxx/2023, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL que objetiva a xxx, com data da reunião inicial marcada para o dia xx de 
_______ de 20xx, às __:__ horas na sala da Comissão Permanente de Pregão, que não possuímos 
servidor público em nosso quadro técnico, conforme determina o art. 9°, inciso III, da Lei 8.666/93. 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

(nome da cidade), (estado), _xxxx__de _xxxxxx_ de 20xx. 
 
 

________________________________________________________ 
(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal da Licitante) 

CNPJ da empresa 
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ANEXO XIII 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

 
(nome da empresa), CNPJ nº __________, sediada (endereço completo), declara, sob as penas da 
lei, que até esta da ta inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

(nome da cidade), (estado), _xxxx__de _xxxxxxxx_ de 20xx. 
 
 

________________________________________________________ 
(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal da Licitante) 

CNPJ da empresa 
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